
                                       

V. unit. TOTAL V. unit. TOTAL V. unit. TOTAL

1 12 MÊS

Veículo Tipo Caminionete 4x4: combustível diesel. Cabine dupla 
com carroceria aberta, 2968 cilidrandas e 163 CV, capacidade 
de carga 1.0 toneladas, 5 passeiros, com todos os itens de 
fucnionamento, com até 10 anos de uso. Sem motorista e sem 
combustível. 

R$ 9.466,00 113.592,00R$            R$ 14.000,00 168.000,00R$      R$ 7.600,00 91.200,00R$        10.355,33R$      

113.592,00R$            168.000,00R$      91.200,00R$        

_____________________________________________________

MAPA COMPARATIVO DE PEDIDO DE COTAÇÃO

SETOR ADMINISTRATIVO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 01 VEÍCULO TIPO CAMINHONHETE SEM CONDUTOR, COM COMBUSTIVEL E 
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATANTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO/PARÁ.

NEILA MARIA DA MERCÊS PEREIRA - PRESIDENTE

BAIÃO/PA,   07 DE ABRIL DE 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURÚ
CÂMARA MUNICIPAL DE RUROPÓLIS

CÂMARA DE RUROPÓLIS PREFEITURA LIMEIRO DO AJURÚ
MÉDIA MENSAL MÉDIA ANUAL

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

ITEM QTD ESPECIFICAÇÃO
PREFEITURA DE AUGUSTO CORRÊA

124.263,96R$          

UND.

VALOR TOTAL DA MÉDIA ANUAL 124.263,96R$                                                                                                                                                              

124.263,96R$          

ESTADO DO PARÁ
CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO
CNPJ: 34.626.119/0001-96
Av. Getúlio Vargas, 477 - Bairro Centro - CEP 68.465-000 - Baião/Pará
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CONTRATO Nº 20250023 

TERMO DE CONTRATO Nº 20250023, 

QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 

V. L. S. ASSIS COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 

Avenida João Batista Monteiro, nº 539, São Miguel, Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, inscrito no 

CNPJ (MF) sob o nº 12.381.567/0001-34, representado pela Srª. GELZICLENE NOGUEIRA DA 

PENHA ARAÚJO, Secretária Municipal de Saúde, matrícula nº 321338-5, na qualidade de 

ordenadora de despesas doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado empresa V. L. S. 

ASSIS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 55.110.341/0001-01, 

estabelecida à Vila do Aturiaí, S/N, Caetano Veloso, Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pela Srª. VANIA DA LUZ 

SILVA ASSIS, sócia administradora, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 2642424/2024 e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 39/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de locação de veículos 

diversos, sem motorista, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de 

Augusto Corrêa/PA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Empresa: V. L. S. ASSIS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: nº 55.110.341/0001-01, 

estabelecida à Vila do Aturiaí, S/N, Caetano Veloso, Augusto Corrêa/PA, neste ato representada pela Srª. 

VANIA DA LUZ SILVA ASSIS, sócia administradora; telefone: (91) 98855-2546, e-mail: 

vls.assis.servicos@gmail.com 

 Item Descrição Und 
Qtde Total 

de Veículos 

Qtde  

Mensal 
Valor Unit. Valor Total 

1 

Veículo Tipo Camionete 4X4: 

Combustível Diesel. Cabine dupla 

com carroceria aberta, 2968 

cilindradas e 163 CV, capacidade de 

carga 1.0 tonelada, com todos os 

itens do veículo em perfeito estado 

de funcionamento, com até 10 anos 

de uso. Sem motorista e sem 

combustível. 

Mês 1 12 
R$ 9.466,00 

 

 R$ 113.592,00 

 

2 

VEÍCULO TIPO 

MOTOCICLETA - de cilindragem 

cúbica igual ou superior a 150 CG, 

movido à gasolina ou etanol, partida 

elétrica, motor 4 tempos, arrefecido 

a ar, OHC, monocilíndrico, 

acionado por corrente, 2 válvulas, 

comporta piloto e passageiro, com 

02 capacetes – (sem motorista e sem 

combustível). livre. Documentação 

em dias. Fabricação máxima de até 

10 anos. Sem motorista e sem 

Mês 5 12 R$ 10.348,00 R$ 124.176,00 

mailto:cpl.aug.correa@gmail.com
vls.assis.servicos@gmail.com
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combustível. 

3 

VEÍCULO TIPO PASSEIO - 

Combustível: Flex, com 04 (quatro) 

portas, capacidade de 04(quatro) 

passageiros + motorista, 

motorização mínima de 1794 CC e 

136 CV; higienizado e em perfeito 

estado de funcionamento: ar 

condicionado; protetor de motor; 

hidrômetro e velocímetro 

funcionando e com todos os itens de 

segurança e obrigatoriedade do 

veículo, como documentação e 

certificados, quilometragem livre. 

Tempo de fabricação máximo de 10 

anos. Sem motorista e sem 

combustível. 

Mês 20 12  R$68.000,00 R$ 816.000,00 

4 

VEÍCULO TIPO PASSEIO/SUV - 

Combustível: Flex, cambio 

automática com modo manual de 6 

marchas, tração dianteira, direção 

elétrica, ar condicionado, trava 

elétrica, vidros elétricos dianteiro e 

traseiro, com 04 (quatro) portas, 

capacidade de 04(quatro) 

passageiros + motorista, 

motorização 1.3, de 180 a 185 CV; 

higienizado e em perfeito estado de 

funcionamento: Protetor de motor; 

hidrômetro e velocímetro 

funcionando e com todos os itens de 

segurança e obrigatoriedade do 

veículo, como documentação e 

certificados, quilometragem livre. 

Tempo de fabricação máximo de 10 

anos. Sem motorista e sem 

combustível. 

Mês 1  12 R$ 6.500,00 R$ 78.000,00 

                 Valor Total R$ 1.131.768,00 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta da contratada; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O valor total da contratação é de R$ 1.131.768,00 (um milhão, cento e trinta e um mil, 

setecentos e sessenta e oito reais). 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a contratada 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

mailto:cpl.aug.correa@gmail.com
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbitos Federais, 

Estaduais ou Municipais, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações 

estabelecidas pelo contrato firmado entre as partes; 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, fica estabelecido que o fornecimento de equipamentos, 

ferramentas, aparelhos de medições e testes bem como seu transporte e tudo o mais que for necessário 

para disponibilizá-los a fim de assegurar a prestação dos serviços, é de responsabilidade da 

CONTRATADA, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir no preço do serviço os 

correspondentes custos.  

5.3. A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a 

pagamento adicional, o seguinte MATERIAL/PEÇA DE REPOSIÇÃO: fusíveis, relés de proteção, 

capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gás 

refrigerantes, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas. Desse modo, a CONTRATADA 

deverá considerar, na sua proposta de preço, os correspondentes custos. 

5.4. Manter em contato com a secretaria de saúde, durante a vigência do Contrato, pessoas, com 

telefone, capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;   

5.5. Implantar, de forma adequada, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter 

os serviços de forma correta e eficaz.  

5.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes do 

Contrato, conforme exigência legal;   

5.7. Informar previamente toda e qualquer alteração nas condições de fornecimento ou prestação dos 

serviços que atinja direta ou indiretamente a CONTRATANTE;   

5.8. Suspender ou interromper o fornecimento ou os serviços prestados, quando solicitados;  

5.9. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, 

vindo a responder pelos danos causados diretamente a esta Secretaria Municipal de Saúde decorrentes 

de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 

117 da Lei nº 14.133/21.   

5.10. Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos necessários;  

5.11. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não 

empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;  

5.12. Manter durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, 

conforme art. 68 da Lei nº 14.133/2021;  

5.13. Na hipótese de inadimplência do item anterior, a CONTRATADA será notificada por esta 

Secretaria Municipal de Saúde para regularizar a situação, no prazo fixado, sob pena de rescisão do 

Contrato, além das penalidades previstas neste Termo de Referência, no Instrumento do Contrato e na 

legislação vigente;  

5.14. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do 

estatuto, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração contratual;  

5.15. Cumprir com as demais obrigações constantes no termo de referência e outras previstas no 

Contrato Administrativo a ser pactuado 
 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Cumprir às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021;   

mailto:cpl.aug.correa@gmail.com
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14.2. Exercer a fiscalização sobre o fornecimento e prestação dos serviços por servidores 

especialmente designados;   

6.3. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicações de 

sanções, alterações e acréscimos ou supressão do Contrato;   

6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela contratada;  

6.5. Receber e atestar as faturas apresentadas pela contratada, em conformidade com as requisições 

expedidas;  

6.6. Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

6.7. Comunicar a contratada a ocorrência de divergência entre a requisição e a fatura, promovendo a 

devolução da fatura para correção;  

6.8. Efetuar o pagamento à Contratada na forma e nos prazos ajustados no Contrato Administrativo a 

ser celebrado;  

6.9. Cumprir com as demais obrigações constantes no termo e referência e outras previstas no Contrato 

Administrativo a ser celebrado.   

 

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura 

encerrando-se dia 10/01/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

7.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁSULA OITAVA - REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 18/11/2024. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

mailto:cpl.aug.correa@gmail.com
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9.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

IV. Multa: 

1. Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.4.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160); 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 

14.133/2021); 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

mailto:cpl.aug.correa@gmail.com
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9.11. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O prazo para pagamento a contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

12.7. A Contratada deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

12.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Fundo Municipal de Saúde deste exercício, nas dotações abaixo 

discriminadas, exercício de 2025: 

• Atividade 1101.103010016.2.072 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - FUS, 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 

3.3.90.39.99, no valor de R$ 315.768,00.  

• Atividade 1101.103010022.2.078 Manutenção do Programa de Atenção Básica - Captaç. 

Ponder. e Inc. de Desenvolvimento, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de 

terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99, no valor de R$ 816.000,00. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Augusto Corrêa, o único para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

Augusto Corrêa/PA, 10 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: nº 12.381.567/0001-34 

CONTRATANTE 

 

 

 

___________________________________________ 

V. L. S. ASSIS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: nº 55.110.341/0001-01 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

1.   2. 

CPF:  CPF: 

 

GELZICLENE 
NOGUEIRA DA PENHA 
ARAUJO:88590070204

Assinado de forma digital por 
GELZICLENE NOGUEIRA DA PENHA 
ARAUJO:88590070204 
Dados: 2025.01.10 11:50:39 -03'00'

V L S ASSIS COMERCIO E 
SERVICOS 
LTDA:55110341000101

Assinado de forma digital por V L S 
ASSIS COMERCIO E SERVICOS 
LTDA:55110341000101 
Dados: 2025.01.14 09:31:05 -03'00'
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TERMO DE CONTRATO Nº 008/2023-CMLA. 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 008/2023-CMLA, QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

LIMOEIRO DO AJURU-PA, E DE OUTRO LADO, A 

EMPRESA E DE LEÃO GOMES COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, CONSOANTE AS CLÁUSULAS 

SEGUINTES 

 

Pelo presente instrumento a CÂMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU/PA, neste 

ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua Nilo Fayal s/nº - Cuba – CEP. 

68.415-000 – Limoeiro do Ajuru-PA, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

34.626.598/0001-40, representada pelo Presidente da Câmara o Sr. JOSE 

FERREIRA DA COSTA, brasileiro, portador do CPF N° 228.619.122-00 e do RG 

N° 1777849 3ªVIA (PC/PA), e de outro lado a Firma E DE LEÃO GOMES COMERCIO 

E SERVIÇOS LTDA, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº 

37.023.510/0001-94, com endereço sito na Travessa Severino Leão nº 222, 

Bairro Cuba, CEP 68.415-000-Limoeiro do Ajuru-PA, tendo como representante 

legal o Sr. ROBERT DE NAZARE LEÃO DOS SANTOS, RG nº 4749097 PC/PA e CPF 

Nº 749.309.152-87, tem entre si justo e avençado, e celebram o presente 

Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão Presencial 

nº 002/2023-SRP-CMLA, e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-

se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da 

Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente contrato tem como objeto O REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

LANCHAS TIPO VOADEIRA, PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 

2. Os preços dos serviços é aquele constante na Planilha apresentada pela 

CONTRATADA, sendo que o valor total do contrato é de R$ 104.100,00 (cento e 

quatro mil e cem reais) em conformidade com a Ata de Registro de Preços Nº 

008/2023-SRP-CMLA, assinada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTD 
VALOR 

UNIT 
VALOR TOTAL 

1 

BARCO TIPO VOADEIRA. Com condutor. Barco 

tipo voadeira de alumínio ou fibra - 

Especificações Mínimas da Embarcação: 

Barco de Alumínio; ou fibra, Motor 

potência de 90 a 150 HP; Capacidades 

para no mínimo 12 pessoas sentadas, 

equipada com proteção contra sol e 

chuva; piloto, combustíveis, óleos 

lubrificantes, equipamentos de segurança 

e documentação em conformidade com as 

exigências legais (coletes salva-vidas 

para todos os passageiros e tripulantes 

da embarcação de acordo com as normas 

vigentes e em perfeito estado de 

conservação). A embarcação deverá 

atender todas as normas da autoridade 

marítima (NORMAM). NOTA: a) Condutor e 

combustíveis por conta da CONTRATANTE. 

DIÁRIA 125 
R$ 

300,00 
R$ 37.500,00 
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b) Manutenção preventiva e corretiva e 

demais encargos por conta da CONTRATADA 

b) Locação diária por demanda. 

2 

VEÍCULO UTILITÁRIO. Sem condutor. 

Veículo utilitário tipo 

caminhonete/pick-up 4X4, 04 (quatro 

portas), ano/modelo mínimo 2020/2021 ou 

superior, a óleo diesel, potência mínima 

de 120 cavalos, cilindrada mínima de 

2.000 m³, com direção hidráulica, ar 

condicionado, vidros elétricos, trava 

elétrica, lona marítima, proteção de 

caçamba, transmissão de 05 (cinco) 

velocidades à frente e 01 (uma) a ré, 

tração 4x2 e 4x4 intercalada, com 

capacidade de carga no mínimo 1.000kg, 

com capacidade para 05 (cinco) 

passageiros, som com Rádio/CD/MP3, e 

película. Os veículos devem estar em 

conformidade com as normas estabelecidas 

pelo Programa de Controle de Poluição de 

Ar por Veículos Automotores - PROCONVE; 

atender aos preceitos regulamentares dos 

órgãos oficiais de trânsito, nos 

aspectos relacionados à iluminação, 

sinalização e segurança (Código 

Brasileiro de Trânsito, seu Regulamento 

e Resoluções); Quilometragem livre, em 

perfeitas condições de uso e de 

segurança.  NOTA: a) Condutor e 

combustíveis por conta da CONTRATANTE. 

b) Manutenção preventiva e corretiva e 

demais encargos por conta da CONTRATADA. 

c) Locação mensal continuada. 

MÊS 6 
R$ 

7.600,00 
R$ 45.600,00 

3 

VEÍCULO DE PASSEIO. Sem condutor. 

Veículo de passeio tipo SEDAN, Flex, com 

as seguintes especificações mínimas: 

Fabricação nacional ou MERCOSUL; 

ano/modelo mínimo 2020/2021 ou superior; 

Pintura sólida ou metálica. Capacidade 

para transportar 05 (cinco) pessoas, 

incluindo o motorista; 04 (quatro) 

portas laterais e uma tampa traseira; 

Cilindrada mínima do motor: 1.6; 

Potência mínima de 115 cv; Combustível: 

Etanol / Gasolina; Torque mínimo 15,0 

Kgfm; Câmbio manual com no mínimo 05 

(cinco) marchas ou mais, sincronizadas à 

frente e 01(uma) à ré; Carroceria em aço 

montada e fixada sobre chassi original 

de fábrica; Faróis de neblina; Tanque de 

combustível com capacidade mínima de 48 

(quarenta e oito) litros; Rodas de aço 

aro mínimo 16; Pneus mínimo 205/60 R16; 

Altura livre de solo mínima de 210 mm; 

Entre eixos mínimo 2500 mm; Ângulos 

mínimos de entrada e saída de 28 e 34 

graus respectivamente; Direção elétrica 

ou hidráulica original de fábrica. NOTA: 

a) Condutor e combustíveis por conta da 

MÊS 6 
R$ 

3.500,00 
R$ 21.000,00 
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CONTRATANTE. b) Manutenção preventiva e 

corretiva e demais encargos por conta da 

CONTRATADA. c) Locação mensal 

continuada. 

TOTAL R$ 104.100,00 (cento e quatro mil e cem reais) 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

3. A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua 

proposta e aceitos pela administração para entrega dos produtos, contado do 

recebimento da autorização para entrega dos produtos expedida pela Câmara 

municipal. 

3.1. Eventuais substituições dos produtos deverão ser iniciadas em até 48 

horas a contar da notificação da FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, sem prejuízo 

de outros fornecimentos autorizados. 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

4. A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão 

Presencial nº 002/2023-SRP-CMLA, realizado com fundamento na Lei Federal n° 

10.520/2002, Decreto Federal n° 3.555/2000 bem como, pela aplicação 

subsidiaria das disposições da Lei Federal nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão 

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-

lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.º 8.666/93 

combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

6. A vigência deste contrato se estenderá a partir de sua assinatura até 29 

de dezembro do ano corrente, tendo início e vencimento em dia de expediente, 

devendo-se excluir o primeiro e incluir o último e ficará sujeito aos termos 

do artigo 57 da Lei Federal nº 8666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

7. Caberá ao CONTRATANTE: 

7.1-Permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA às instalações do 

CONTRATANTE para o fornecimento dos materiais objeto do contrato; 

7.2- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos técnicos da CONTRATADA; 

7.3- Rejeitar qualquer material fornecido equivocadamente ou em desacordo com 

as especificações constantes do Anexo I do edital do Pregão Presencial nº 

002/2023-SRP-CMLA; 

7.4- Impedir que terceiros forneçam os serviços de objeto deste contrato; 

7.5- Solicitar que seja substituído os serviços que não atenda às 

especificações constantes do Anexo I do edital do Pregão Presencial nº 

002/2023-SRP-CMLA; 

7.6- Disponibilizar à CONTRATADO espaço físico em suas dependências para a 

execução de trabalhos simples, quando necessário; e  

7.7- Atestar as faturas correspondentes e supervisionar a entrega dos 

materiais. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

8 - Caberá à CONTRATADA: 

8.1 - Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas 

decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários de seus empregados; 

b) seguros de acidente; 

c) taxas, impostos e contribuições; 
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d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 
8.2 - Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do 

CONTRATANTE quando em trabalho no Órgão, porém sem qualquer vínculo 

empregatício com o mesmo; 

8.3 - Manter os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho 

no Órgão, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja 

considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 

CONTRATANTE; 

8.4 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos móveis, 

e outros bens de propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido 

ocasionados por seus técnicos durante o fornecimento dos materiais objeto 

deste contrato; 

8.5 - Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, 

desde que praticada por seus técnicos no recinto do CONTRATANTE; 

8.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, os serviços realizados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.7 - Atestar as faturas correspondentes e supervisionar os serviços, por 

intermédio da Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE. 

8.8 - Devolver os móveis retirados para manutenção e reformados limpos, sem 

ônus adicional para o CONTRATANTE; 

8.9 - Substituir os serviços realizados que forem rejeitados no prazo de 48h 

(quarenta e oito horas), contados do recebimento da comunicação; 

8.10 - Reparar ou indenizar qualquer descaracterização de mobiliário 

decorrente dos serviços realizados pela CONTRATADA sem autorização prévia da 

Prefeitura Municipal; 

8.11 - Não remover os bens e acessórios do local onde se encontram sem o 

consentimento prévio e por escrito de servidor responsável pelo Patrimônio do 

CONTRATANTE, quando for o caso; 

8.12 - Fornecer todos os serviços necessário à execução do contrato, 

empregando sempre os materiais de primeira qualidade; 

8.13 - Comunicar à Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários; 

8.14 - Obter todas e quaisquer informações junto à Câmara Municipal de 

Limoeiro do Ajuru necessárias à boa consecução dos trabalhos; 

8.15 - Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e 

com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato 

durante toda a execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS. 

9 - À CONTRATADA caberá, ainda: 

9.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

9.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
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acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

9.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou 
penal, relacionadas a este contrato, originariamente ou vinculados por 

prevenção, conexão ou continência; e 

9.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução deste contrato. 

9.5 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

estabelecidos no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 

contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

10 - Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

10.1- É expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao 

Quadro de Pessoal do CONTRATANTE durante a execução dos serviços, objeto 

deste contrato; 

10.2- É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca 
deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do 

CONTRATANTE; 

10.3- É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução dos 

serviços do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1- A execução dos serviços objeto deste contrato será acompanhado e 

fiscalizado por servidor designado pelo CONTRATANTE; 

12.1- O servidor do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com o fornecimento dos materiais/serviços, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados; 

13.1- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante deverão ser solicitadas a autoridade competente da Câmara 

Municipal, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes; 

14.1- A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a 

execução deste contrato, desde que aceito pela Administração do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO 

12 - A atestação da execução dos serviços caberá ao servidor designado pelo 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

13 - A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto deste Pregão, 

está a cargo da dotação orçamentária, na seguinte classificação Funcional 

Programática: 

Exercício: 2023 

Projeto Atividade: 01.031.0001.2.001.0000 - Manutenção da Câmara Municipal. 

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

14.1 - Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota 

Fiscal/Fatura no Setor Financeiro da Câmara Municipal de Limoeiro do Ajuru 

para fins de liquidação e pagamento, mediante ordem bancária creditada em 

conta corrente, até o 30º (trigésimo) dia útil contado da entrega dos 

documentos. 
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14.2 - O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato 

da atestação, a execução do serviço não estiver de acordo com a 

especificação apresentada e aceita; 

14.3 - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos 

deste contrato; 

14.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere 

direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de 

penalidade ao CONTRATANTE; 

14.5 - O prazo de pagamento da execução dos serviços será contado a partir 

da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

14.5.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 

taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima 

referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP 

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  

VP =Valor da parcela pertinente a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = TX ==>   I = (6/100) ==> I = 0,00016438 365  365 

TX - Percentual da taxa anual = 6% 

14.5.2 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na 

fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

14.5.3 - O pagamento mensal somente poderá ser efetuado após a apresentação 

da nota fiscal/fatura atestada por servidor designado, conforme disposto no 

art. 67 da Lei n.º 8.666/93, e deverá vir acompanhada de comprovante de 

regularidade (certidão negativa) perante as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante e comprovante de regularidade 

(certidão negativa) perante a Seguridade Social (INSS), perante ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

15 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 

65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da Administração do 

CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

16 - No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial 

atualizado deste contrato poderá ser aumentado ou suprimido ato o limite de 

25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º 

e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 

16.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

16.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 

nesta cláusula, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

17.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial nº 

002/2023-SRP-CMLA, a Câmara poderá garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, 

mediante contra recibo do representante legal da contratada, estabelecendo o 

prazo de 48 (quarenta e oito horas) para que a empresa licitante apresente 
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justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Secretaria de Administração e Finanças; 

II - Multa de 05% sobre o material não entregue para o caso de atraso 

injustificável; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregue, 
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

IV - Multa de 15% sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total e 10% 
no caso de inexecução parcial, as quais serão apuradas proporcionalmente aos 

prejuízos causados a contratante. 

17.2. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 

será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 

contrato e das demais cominações legais; 

17.3. As sanções previstas no inciso I poderão ser aplicadas juntamente com 
as dos incisos “II”, “III” e “IV”, facultada a defesa prévia do interessado, 

no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

17.4. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, se for 
o caso, além da perda desta, responderá a empresa responsável pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Câmara 

Municipal ou, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

17.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 
prestadores da entidade contratante e no caso de suspensão de licitar, o 

licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

18 - A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

18.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.2 - A rescisão deste contrato poderá ser: 

18.2.1- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do 

CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da 

Lei n.º 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 

30 (trinta) dias corridos; 

18.2.2- Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência 

para a Administração do CONTRATANTE; ou 

18.2.3- Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

18.3 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA CONTRATADA 

19 - Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão Presencial nº 

002/2023-SRP-CMLA, e aos termos das propostas da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da 
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comarca de Limoeiro do Ajuru, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

20.1 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente 

contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só 

efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 

partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

LIMOEIRO DO AJURU/PA, em 29 de maio de 2023. 

 

 

 

 

_______________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU 

JOSE FERREIRA DA COSTA 

CONTRATANTE 

_____________________________________ 

E DE LEÃO GOMES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

ROBERT DE NAZARE LEÃO DOS SANTOS 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1)  Nome: ___________________________________ 

  CPF: 

 

2)  Nome: ___________________________________ 

  CPF: 

 

JOSE FERREIRA DA 
COSTA:22861912200

Assinado de forma digital por 
JOSE FERREIRA DA 
COSTA:22861912200

CAMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO 
DO AJURU:34626598000140

Assinado de forma digital por CAMARA 
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO 
AJURU:34626598000140 E DE LEAO GOMES 

COMERCIO E SERVICOS 
EIRELI:37023510000194

Assinado de forma digital por E DE 
LEAO GOMES COMERCIO E 
SERVICOS EIRELI:37023510000194 
Dados: 2023.05.29 16:20:45 -03'00'
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